
sábado, 27 de outubro de 2018 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 63  (204) – 83

sentado pela empresa como regular e tempestivo, porém quan-
to ao seu mérito o indefiro, mantendo-se integralmente o 
Auto de Imposição de Penalidade Série H/nº 025834, e 
os Termos, Interdição Parcial de Estabelecimento Série F/
nº 6463 e Interdição de Equipamentos Série F/nº 016958.

Advogado: Manuel da Silva Barreiro – OAB/SP 42.824
DVISAT / NÚCLEO DE VIGILÂNCIA DOS RISCOS À SAÚ-

DE DO TRABALHADOR
DESPACHO
Proc. nº 6018.2018/0046030-3
Interessado: Metal FAS Comércio de Aços e Metais Ltda
Endereço: R. Serra de Botucatu, 2754/2758 – Chácara 

California, SP/SP
Assunto: Defesa ao Auto de Infração
À vista dos documentos constantes no presente e a ma-

nifestação da autoridade sanitária autuante, nº 011838384, 
INDEFIRO a defesa apresentada pela empresa acima discri-
minada, contra o Auto de Infração Série H/nº 009287, uma vez 
que a mesma não apresentou elementos e documentos que 
pudessem afastar as condições de risco à saúde do trabalhador 
constatadas no estabelecimento quando da inspeção sanitária.

Em razão do exposto fica mantido integralmente o Auto 
de Infração Série H/nº 009287.

Advogado: Manuel da Silva Barreiro – OAB/SP 42.824

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
SUDESTE

 SUPERVISÃO DE FINANÇAS-COORDENADORIA 
DE SAÚDE - CONVOCAÇÂO

Fica(m) convocada(s) a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s) 
a retirar(em) a(s) Nota(s) de Empenho, no prazo de 03 (três) 
dias úteis após a publicação, na Unidade de Contabilidade , 
localizada na Rua SILVA BUENO, 821 - Ipiranga, no horário das 
9:00 às 14:00 horas. A(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar có-
pias autenticadas do CNPJ, CADIN, CND-INSS, FGTS, Certidão de 
Regularidade com os tributos municipais ou declaração. 
EMPRESAS PROCESSO NOTA DE EMPENHO
NFO-SIG COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS  6018.2018/0023060-0 111.480/2018
DE INFORMÁTICA EIRELI ME

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
LESTE

 Coordenadoria Regional de Saúde Leste de acordo 
com o disposto no artigo 1º, inciso IV, artigo140, 145 e 
149 da Lei Municipal 13725 de 09/01/2004, torna público 
os seguintes despachos e procedimentos administrativos 
relativos a infração sanitária:

UNIDADE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SÃO MIGUEL
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
2013-0.131.617-9/ Cantinho Senior Ltda. ME/ R Evangelina 

Ferreira Destro, 101/ H-10219/ Interdição de Estabelecimento;
6018.2018/0043925-8/José Marcelo Denardi/ Av. São Mi-

guel, 9620 A/ H-0100/ Interdição de Estabelecimento;
6018.2018/0049006-7/Leandro Soares Araujo/ Av. Afonso 

Lopes do Baião, 1473/ H-13087/ Interdição de Sessão;
TERMO DE INUTILIZAÇÃO DE PRODUTO
6018.2018/0040644/9/Minimercado L M Eireli/ Av. Mare-

chal Tito, 889/ F-12120;
TERMO DE INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO
2013-0.131.617-9/ Cantinho Senior Ltda. ME/ R Evangelina 

Ferreira Destro, 101/ F-5567;
6018.2018/0043925-8/ José Marcelo Denardi/ Av. São Mi-

guel, 9620 A/ F-5584;
6018.2018/0049006-7/ Leandro Soares Araujo/ Av. Afonso 

Lopes do Baião, 1473/ F-5585;
TERMO DE INTERDIÇÃO DE EQUIPAMENTO
2018-0.089.317-1/ Vanicel Inocencio da Fonseca/ R. Arraial 

de Catas Altas, 01/ F-12119;
TERMO DE DESINTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO
6018.2018/0043925-8/ José Marcelo Denardi/ Av. São Mi-

guel, 9620 A/ F-2069;
UNIDADE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE ITAQUERA
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
2018-0.065.427-4 / Drogaria DG-V Ltda ME / Av. Maria Lui-

za Americano, 1766, 268 CEP 08275-000 / Auto de Imposição 
de Penalidade Série G/nº 009921 – Interdição de Produto.

TERMO DE INTERDIÇÃO DE PRODUTO
2018-0.065.427-4 / Drogaria DG-V Ltda ME / Av. Maria Lui-

za Americano, 1766, 268 CEP 08275-000/ Termo de Interdição 
de Produto Série F/nº 21242.

DEFESA AO AUTO DE INFRAÇÃO
2018-0.065.427-4 / Drogaria DG-V Ltda ME / Av. Maria 

Luiza Americano, 1766, 268 CEP 08275-000/ Defesa ao Auto de 
Infração Série G/nº 20033 – Indeferida.

UNIDADE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DE GUAIANASES
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
2018-0.063.489-3/Panificadora Flor do Lajeado-EPP/Estra-

da do Lajeado Velho,1012/H 011757/Advertência/Lavrado em 
03/10/2018

6018.2018/0049935-8/Rafaela Teixeira dos Santos Açougue 
ME/Rua Hipólito de Camargo,541/H 011758/Inutilização de 
produto/Lavrado em 10/10/2018

6018.2018/0047038-4/Padaria O Baixinho LTDA/Rua Luís 
Álvares de Espinha,37/H 011756/Inutilização de Produto e Inter-
dição Total de Estabelecimento/Lavrado em 25/09/2018

TERMO DE INUTILIZAÇÃO DE PRODUTO
6018.2018/0049935-8/Rafaela Teixeira dos Santos Açou-

gue ME/Rua Hipólito de Camargo,541/F 011001/Lavrado em 
10/10/2018

6018.2018/0047038-4/Padaria O Baixinho LTDA/Rua Luís 
Álvares de Espinha,37/F 011090/Lavrado em 25/09/2018

TERMO DE INTERDIÇÃO TOTAL DE ESTABELECIMENTO
6018.2018/0047038-4/Padaria O Baixinho LTDA/Rua Luís 

Álvares de Espinha,37/D 08523/Lavrado em 25/09/2018
UNIDADE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO ITAIM PAU-

LISTA/VILA CURUÇÁ
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
6018.2018/0047653-6/Drogaria Sansana Ltda/Rua Manoel 

Lemes da Silva, 605 e 609/H015204/ 27-09-18/ Interdição par-
cial de estabelecimento.

TERMO DE INTERDIÇÃO PARCIAL DE ESTABELECIMENTO
6018.2018/0047653-6/Drogaria Sansana Ltda/Rua Manoel 

Lemes da Silva, 605 e 609/D/08865/ 27-09-18/Seção.
TERMO DE DESINTERDIÇÃO PARCIAL DE ESTABELE-

CIMENTO
6018.2018/0045730-2/Farmapop Itajuibe Drogaria e Perfu-

maria ltda/Rua Itajuibe, 1237/D/08763/ 19-09-18/Dependência.
6018.2018/0045730-2/Farmapop Itajuibe Drogaria e Perfu-

maria ltda/Rua Itajuibe, 1237/D/08762/ 25-09-18/Seção.
RETIFICAR PUBLICAÇÃO, DOC de 20/10/2018 – pág. 

159, LEIA- SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
6018.2018/0045730-2/Farmapop Itajuibe Drogaria e Perfu-

maria ltda/Rua Itajuibe, 1237/ H/015205/ 18-09-18/ inutilização 
de produtos, interdição parcial de estabelecimento e interdição 
de produto.

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
OESTE

 UNIDADE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE LAPA/
PINHEIROS

A Unidade de Vigilância em Saúde Lapa/Pinheiros, da 
Supervisão Técnica de Saúde Lapa/Pinheiros, de acordo com o 
dispositivo na Lei Municipal 13.725 de 09/01/2004, artigos 1º. 
Inciso IV, 140,145 e 149, torna públicos os seguintes despachos 
e procedimentos administrativos relativos a infração sanitária:

DESPACHO DA COORDENADORA I 
2018-0.004.304-6-À vista dos elementos contidos no 

presente, especialmente a manifestação técnica de fls. 51 e 52, 
que acolho e adoto como razão de decidir, Recebo a defesa, 
apresentada pela empresa Super Lapa Carnes e Rotisserie 

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE
 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 6210.2018/0006923-3 – DISPENSA 2974

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro Al-
ves, 63/73, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a Nota 
de Empenho abaixo relacionadas
EMPRESA PROC/MOD. NE
EMP DE TEC DA I E C DO M DE SP PRODAM SP /S/A 6210.2018/0006243-3 – DISPENSA 2976

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro 
Alves, 63/73, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a 
Nota de Empenho abaixo relacionada, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou 
declarações correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. NE
PRA MEDIC ARTIGOS MEDICOS LTDA 6210.2018/0006384-7 – ATA DE RP 101/18-HSPM 2980

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro 
Alves, 63/73, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a 
Nota de Empenho abaixo relacionada, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou 
declarações correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. NE
INFANTARIA COMERCIAL LTDA 6210.2018/0001604-0 – PREGÃO 389/18 2952
FER-MAX FERRAMENTAS LTDA 6210.2018/0001604-0 – PREGÃO 389/18 2953
RPF COMERCIAL LTDA 6210.2018/0001604-0 – PREGÃO 389/18 2954
BRASFERMA LTDA 6210.2018/0001604-0 – PREGÃO 389/18 2955
HERCILIO MARTINS FERRAMENTAS EIRELI 6210.2018/0001604-0 – PREGÃO 389/18 2958
MBR COM DE MATERIAIS LTDA 6210.2018/0001604-0 – PREGÃO 389/18 2960
FRESENIUS KABI BRASIL LTDA 6210.2017/0001827-0 – PREGÃO 319/17 2969

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
PHO PROD HOSP E ODONT LTDA 6210.2018/0006219-0 – DISPENSA 2959
CRUZ BICUDO COML LTDA 6210.2018/0005664-6 – DISPENSA 2961
TECH MAIS IMP LTDA 6210.2018/0005664-6 – DISPENSA 2962
CBS MEDICO CIENTIFICA S/A 6210.2018/0005737-5 – DISPENSA 2963
RM COM DE MERCADORIAS E MAT LTDA 6210.2018/0001117-0 – PREGÃO 373/18 2964
AJR COM DE MAT PARA CONSTR LTDA 6210.2018/0001117-0 – PREGÃO 373/18 2965
BOLONHA MAT PARA CONSTR EIRELI 6210.2018/0001117-0 – PREGÃO 373/18 2966
C M V PAINEIS EM MDF E MAT PARA MARC 6210.2018/0001117-0 – PREGÃO 373/18 2967
RPF COML LTDA 6210.2018/0001117-0 – PREGÃO 373/18 2968
HALEX ISTAR IND FARMAC S/A 6210.2018/0006160-7 – ATA RP 114/17 2970
CRUZEL COML LTDA 6210.2018/0006402-9 – ATA RP 38/17 2971
FARMACE – IND QUIM FARMAC CEARENSE 6210.2018/0006381-2 – ATA RP 381/17 2972
METHABIO FARMAC DO BRASIL LTDA 6210.2018/0006405-3 – ATA RP 119/18 2975

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PROCESSO: 6018.2018/0047200-0
INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS
REGULAMENTO DE COMPRAS, CONVÊNIOS E CONTRA-

TAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS
Capítulo I: Das Disposições Gerais
Artigo 1º. O presente Regulamento tem por finalidade 

estabelecer normas e critérios para compras, contratação de 
obras e serviços terceirizados e especializados para as unidades 
administradas pela Organização Social de Saúde Instituto de 
Responsabilidade Social Sírio Libanês.

Parágrafo Único: Este Regulamento se aplica a todas as 
compras, convênios e contratações de obras e serviços reali-
zadas pela Organização Social para as Unidades gerenciadas.

Artigo 2º. A contratação de obras, serviços e compras da 
Organização Social de Saúde Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês será feita de acordo com as normas deste 
Regulamento e com o disposto em seu Estatuto Social, fundado 
em critérios impessoais e objetivos e em consonância com a 
legislação vigente, notadamente os princípios constantes do 
“caput” do artigo 37 da Constituição Federal.

Parágrafo Primeiro: É vedada a contratação de pessoas 
jurídicas e fornecedores cujos sócios sejam cônjuge, ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
membros dos Conselhos e demais dirigentes da Organização So-
cial de Saúde Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês.

Parágrafo Segundo: É vedada a contratação de pessoas 
jurídicas e fornecedores cujos sócios sejam agentes políticos de 
Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo 
grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.

Artigo 3º. Todos os dispêndios feitos pela Organização 
Social reger-se-ão pelos princípios básicos da moralidade, 
probidade, economicidade, eficiência e busca permanente de 
qualidade e durabilidade, bem como pela adequação aos obje-
tivos da Entidade.

Artigo 4º. O cumprimento das normas deste Regulamento 
destina-se a selecionar, dentre as propostas apresentadas, a 
mais benéfica para às unidades assistenciais, mediante julga-
mento objetivo, respeitados rigorosamente os termos do pre-
sente regulamento e os princípios do artigo anterior.
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Capítulo II: Dos procedimentos de aquisição
Seção I – Das Compras
Artigo 5º. Entende-se por compra toda aquisição remu-

nerada de bens de consumo e materiais permanentes para o 

fornecimento de uma só vez ou parcelado, com a finalidade de 
suprir as necessidades da unidade assistencial com materiais e/
ou serviços necessários ao desenvolvimento de suas atividades.

Artigo 6º. As compras de bens e serviços serão feitas me-
diante a apresentação de, ao menos, 03 (três) orçamentos ou 
propostas, quando atingirem um valor superior a R$ 1.000,00 
(um mil reais), considerando a somatória na hipótese de com-
pras fracionadas, e quando existirem, ao menos, 03 (três) fontes 
provedoras, as quais poderão ser apresentadas por e-mail, fax, 
sistemas eletrônicos específicos e rastreáveis, lances presenciais 
ou qualquer outro meio lícito, transparente e eficiente adotado 
pela Organização Social como critério de recebimento das 
propostas.

Parágrafo Primeiro: Poderá, entretanto, ser dispensada a 
apresentação do número mínimo de orçamentos ou propostas, 
previstos no “caput” do presente artigo, nos casos de:

a. Urgência/emergência, dispensa ou inexigibilidade previs-
tos no presente Regulamento;

b. Manutenções corretivas nos equipamentos hospitalares 
sob responsabilidade da Engenharia Clínica da Unidade, me-
diante justificativa técnica.

Parágrafo Segundo: Para fins do parágrafo anterior, consi-
dera-se de urgência/emergência toda aquisição de bens indis-
poníveis em estoque e que necessitem de utilização imediata, 
bem como de serviços quando necessários para normalizar as 
atividades regulares das unidades interessadas.

Artigo 7º. O procedimento de compras compreenderá a 
observância das etapas a seguir:

a. Solicitação de compras de acordo com o modelo adotado 
pela Instituição;

b. Seleção dos fornecedores;
c. Apuração da melhor oferta e
d. Emissão da ordem de compra ou contrato de fornecimento.
Artigo 8º. As solicitações de compras deverão ser enca-

minhadas pelos setores interessados, com as respectivas fun-
damentações de suas necessidades e o devido preenchimento 
do formulário de aquisição do bem e/ou serviço, impresso ou 
eletrônico, com a quantidade a ser adquirida, bem como in-
formações técnicas e demais características que permitam sua 
correta aquisição/contratação.

3/7
Artigo 9º. Para o julgamento das propostas e apuração da 

melhor oferta serão considerados os seguintes critérios:
a. Adequação das propostas a especificação do produto a 

ser adquirido;
b. Qualidade;
c. Preço;
d. Prazo de fornecimento;
e. Condições de Pagamento;
f. Outros critérios previstos neste Regulamento.
Artigo 10º. A qualificação do fornecedor candidato é com-

posta pela verificação dos documentos legais e dos diplomas 
técnicos abaixo relacionados que deverão ser entregues por 
meio eletrônico ou diretamente no Departamento Corporativo 
de Compras ou Unidade (nos casos de prestação de serviço), 
atualizados e dentro do prazo de validade:

I. CNPJ;
II. Inscrição Estadual;
III. Prova de regularidade relativa aos tributos Federais, 

Estaduais e Municipais;
IV. Contrato Social atualizado ou em vigor ou Estatuto;
V. Autorização de Funcionamento (Anvisa);
VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço;
VII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho;
VIII. Prova de inexistência de inscrição junto ao CADIN 

Estadual e Municipal.
Parágrafo Primeiro: Para o fornecimento de medicamentos, 

insumos hospitalares e correlatos são necessários também os 
documentos listados abaixo:

I. Cartas de autorização de comercialização emitidas pelos 
fabricantes dos produtos, no caso de distribuidora ou represen-
tante (quando homologado pelo fabricante);

II. Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo 
Conselho Regional de Classe, ou o protocolo de assunção 
desta responsabilidade técnica - obrigatório para fabricante e 
distribuidor.

Parágrafo Segundo: Fica vedada a participação do forne-
cedor candidato declarado inidôneo para licitar ou contratar 
com a Administração Pública Estadual enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição.

Artigo 11º. As compras feitas até o valor máximo de 
R$1.000,00 (um mil reais) estão dispensadas do cumprimento 
das formalidades exigidas para compras acima desse quantum, 
não se eximindo, entretanto, da devida comprovação de contas, 
mediante recebimento dos mesmos e de nota fiscal, devendo 
ser observados os princípios da transparência, impessoalidade 
e economicidade.
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Parágrafo Único: Não se aplica o disposto nas hipóteses de 

compras fracionadas, considerando-se para tanto a somatória 
das aquisições.

Artigo 12º. Após aprovação da melhor oferta, será emitida 
a ordem de compra, que deverá ser assinada pelo responsável 
pelo Setor de Compras.

Artigo 13º. Os itens adquiridos serão recebidos pelas res-
pectivas Unidades sob a gestão do Instituto de Responsabilida-
de Social Sírio Libanês, mediante assinatura do comprovante de 
entrega e conferência do produto, devendo tal documentação 
ser encaminhada ao setor determinado em norma própria da 
Instituição.

Seção II: Das Obras e Serviços de Engenharia
Artigo 14º. Entende-se por obra toda construção, reforma, 

adequação, fabricação, recuperação, ampliação ou restauração, 
total ou parcial dos bens imóveis da entidade, ou aqueles por 
ela locados, ou sob sua gestão, realizada por execução direta ou 
indireta. Por serviço de engenharia entende-se toda atividade 
destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 
montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, ma-
nutenção ou trabalhos técnico-profissionais.

Parágrafo Único: Para contratação das obras e serviços de 
engenharia deverão ser consultadas, sempre que possível, ao 
menos 03 (três) empresas. Os estudos preliminares e os projetos 
deverão considerar, principalmente, os seguintes requisitos:

I. segurança;
II. funcionalidade e adequação;
III. economia na execução, conservação e operação;
IV. possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, 

tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, 
conservação e operação;

V. adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do 
trabalho adequadas;

VI. experiência anterior, regularidade jurídica, fiscal e ade-
quada situação financeira da empresa;

VII. impacto ambiental;
VIII. obediência aos princípios do instrumento convocatório 

e julgamento objetivo.
Seção III: Dos Serviços Técnicos Especializados
Artigo 15º. Entende-se por Serviços Técnicos Especializados 

aqueles relativos a:
I. profissionais e serviços da área de saúde, tais como:
a) médicos e equipes médicas, em suas especialidades 

fornecedores de mão de obra e equipamentos;
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b) técnicos e equipes técnicas fornecedoras de mão de obra 

e equipamentos, diagnose e terapia;

c) treinamento e desenvolvimento específicos da área da 
saúde;

d) profissionais ligados à produção técnica específica da 
área, objeto da contratação.

II. outras atividades especializadas, tais como:
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos e 

executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finan-

ceiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão, administração ou gerenciamen-

to de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e desenvolvimento de pessoas.
Artigo 16º. O Superintendente Médico da unidade, em 

conjunto com o Superintendente Administrativo, selecionará 
criteriosamente o prestador de serviços técnicos profissionais 
especializados, que poderá ser pessoa física ou jurídica, consi-
derando a idoneidade, a experiência, a reconhecida qualidade 
e a especialização do contratado, dentro da respectiva área.

Parágrafo Único: A contratação de pessoas físicas ou jurí-
dicas para prestação de serviços técnicos especializados será 
viabilizada através de Carta Convite, devendo ser comprovada 
a habilitação profissional, regularidade junto ao Conselho de 
Classe, especialização e regularidade perante o Poder Público.

Seção IV: Da dispensa e da Inexigibilidade de Procedimento 
Concorrencial

Artigo 17º. São casos de dispensa do procedimento previs-
to no artigo 6º deste Regimento:

I. Telefonia, jornais e revistas de grande circulação ou sobre 
temas de especificidade técnica;

II. para contratações de Serviços Técnicos especializados, 
previstos na Seção III do presente Regulamento;

III. quando da conta logística for de responsabilidade exclu-
siva da Organização Social;

IV. para impressão nos Diários Oficiais;
V. na contratação envolvendo concessionárias de serviços 

públicos, tais como: coleta de resíduos, fornecimento de energia 
elétrica, água e gás encanados;

VI. Correios;
VII. nos casos previstos como regime de urgência/emergên-

cia, devidamente comprovados.
Artigo 18º. São casos de inexigibilidade do procedimento 

previsto no artigo 6º deste Regimento:
I. nos casos de fornecedor e/ou representante exclusivo, 

devidamente comprovados;
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II. quando da impossibilidade de competição, desde que 

adequadamente demonstrada.
Capítulo III: Dos Contratos
Artigo 19º. As contratações de obras, serviços terceirizados, 

serviços técnicos especializados, alienações, locações e aquisi-
ções de bens imóveis deverão ser objeto de contrato elaborado 
pela Organização Social, em acordo de termos com a parte 
contrária, atendendo aos preceitos e requisitos legais do pre-
sente Regulamento, do Estatuto Social da Organização Social, 
do Código Civil e legislações que disponham sobre a matéria.

Parágrafo Único: Os contratos deverão ser instruídos com 
documentos necessários à regular contratação dos mesmos.

Artigo 20º. Os contratos de prestação de serviços a se-
rem executados de forma contínua poderão ter sua vigência 
prorrogada com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para o Instituto, apresentando como limite temporal 
o prazo de vigência do contrato de gestão.

Artigo 21º. Deverão constar, nos contratos celebrados entre 
a Organização Social de Saúde Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês e seus fornecedores/prestadores de serviços, 
cláusulas que apresentem as seguintes condições:

a. Descrição do objeto, de forma clara e pormenorizada;
b. Prazo de vigência;
c. Obrigações da contratada;
d. Obrigações da contratante;
e. Valores e forma de pagamento;
f. Auditoria e fiscalização dos serviços contratados.
Artigo 22º. Os contratos celebrados poderão ser revisados 

ou ajustados a qualquer momento para:
a. Revisão de valores, desde que os preços de mercado o 

justifiquem;
b. Revisão das quantidades, mediante justificativa;
c. Ajuste de prazos de início de etapas de execução, de 

conclusão e de entrega, quando a realidade de mercado exigir;
d. Ajuste do objeto por outros correlatos ou similares, me-

diante justificativa, quando for mais vantajoso para a gestão e 
operação das atividades.

Artigo 23º. A venda ou fornecimento de bens e serviços 
para a Organização Social implica a aceitação integral e irre-
tratável dos elementos técnicos e instruções fornecidas aos 
interessados pela Organização Social, bem como a observância 
deste Regulamento e normas aplicáveis.

7/7
Parágrafo Único: Para todas as compras de bens e serviços 

deverão ser emitidas, pelo fornecedor, nota fiscal de venda ou 
fatura de prestação de serviços.

Artigo 24º. Caberá à Organização Social fiscalizar a exe-
cução dos contratos, podendo aplicar as sanções previstas 
contratualmente, quando descumpridas as cláusulas pactuadas.

Parágrafo Único: A inexecução total ou parcial do contrato 
poderá acarretar a sua rescisão, respondendo a parte que a 
causou as consequências contratuais e as previstas em lei.

Capítulo IV: Das Disposições Finais
Artigo 25º. As normas e valores estabelecidos no presente 

instrumento poderão ser revistos e atualizados conforme o caso 
pelas partes envolvidas.

Artigo 26º. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação 
do presente Regulamento serão resolvidos de comum acordo 
com as partes envolvidas, com base nos princípios gerais de 
direito, ouvidos os setores técnicos competentes.

Artigo 27º. O presente Regulamento entrará em vigor na 
data de sua publicação, não prejudicando atos jurídicos e fatos 
perfeitos decorridos ou continuados até a presente data.

Artigo 28º. Ficam revogadas todas as disposições anterio-
res que conflitem ou mesmo deliberem sobre questões previstas 
nos dispositivos contidos no presente Regulamento.

 PROCESSO: 2016-0.129.107-4
COORDENADORIA JURÍDICA – COJUR
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 005/2018 ao termo de 

Parceria 006/2016-SMS.G
PARTÍCIPES: Prefeitura Municipal de São Paulo/ Fundo 

Municipal de Saúde
CNPJ: 13.864.377/0001-30 E SERVIÇO SOCIAL DA INDUS-

TRIA DO PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO – SEPACO

CNPJ: 60.961.422/001-55
OBJETIVO DA PARCERIA: Alterar plano de trabalho a a fim 

de realocar colaboradores do CER III São Miguel Paulista para 
CER III Flávio Giannotti, sem ônus à Municipalidade.

 COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE

 COVISA / DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
DO TRABALHADOR

DESPACHO
Proc. nº 6018.2018/0046030-3
Interessado: Metal FAS Comércio de Aços e Metais Ltda
Endereço: R. Serra de Botucatu, 2754/2758 – Chácara 

California, SP/SP
Assunto: Recurso ao Auto de Imposição de Penalidade 

– 1ª Instância
À vista da manifestação técnica, em documento SEI 

011838729 e 011839251, que acolho, recebo o recurso apre-

Página do Diário Oficial certificada pela Imprensa Oficial do Estado de São Paulo em 27/10/2018 18:11:35.
Nº de Série do Certificado: 2FBFF231F67953761A5B98E81155C319BC912C6E
[ Ticket: 28534786 ] - www.imprensaoficial.com.br

d813368
Realce


